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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,434 
(-0,89%)

24/junho 5,519

25/junho 5,555

26/junho 5,498

27/junho 5,482

Bolsas
Na segunda-feira

1,45%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

25/6     26/6 27/6 30/6

137.164 138.854

0,63%
Nova York

Euro

R$ 6,401

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,91% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31
Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,90%

FUNCIONALISMO

CNPU 2 terá regras 
mais inclusivas

Entre as normas que poderão inserir  
mais mulheres, pessoas com 
deficiência e negros no serviço 
público, está o aumento das cotas 

A 
ministra da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos 
(MGI), Esther Dweck, acre-
dita que a segunda edição 

do Concurso Público Nacional Uni-
ficado (CPNU), com inscrições aber-
tas a partir de amanhã, será mais in-
clusiva, por conta do aumento das 
cotas raciais e para pessoas com 
deficiência, conforme a nova Lei de 
Cotas, e pelo avanço nas ações afir-
mativas para uma maior inclusão 
de mulheres propostos pela pasta.

De acordo com Dweck, nesta no-
va edição do certame nacional, o 
principal objetivo é aumentar o nú-
mero de mulheres aprovadas para o 
mínimo de 50% dos inscritos para 
concorrer às 3.652 vagas que esta-
rão na disputa pelos concurseiros 
de plantão no novo certame que se-
rá feito em duas partes, com a pri-
meira prova, de conhecimentos ge-
rais, marcada para ser realizada dia 
5 de outubro.  (Ver quadro ao lado)

Na primeira edição do CNPU, 
apesar de responderam pela maio-
ria das inscrições, 56,2%, as concur-
seiras que tiveram a prova corrigida 
somavam 39,3% e foram aprovadas 
de 35% a 45%, dependendo do blo-
co temático. “A nossa lógica é de au-
mentar a diversidade, que é essen-
cial para melhorar a qualidade das 
políticas públicas. Temos várias po-
líticas que mostram que o resultado 
de aumentar a diversidade melho-
ra os resultados das políticas, trans-
forma as políticas, faz políticas mais 
voltadas à nossa população. Então, 
isso é muito importante. E a gente 
percebe que o reforço na contra-
tação dos servidores é algo impor-
tantíssimo para ampliar a prestação 
de serviço e aumentar a qualidade”, 
afirmou a ministra, ontem, a jorna-
listas durante a apresentação de de-
talhes do edital do CNPU 2.

A expectativa da medida, se-
gundo a ministra, é ampliar o nú-
mero de mulheres na segunda fa-
se da prova, pois, devido à maior 

escolaridade das pessoas do sexo 
feminino, a tendência é que o de-
sempenho delas seja melhor do que 
o dos homens nas provas disser-
tativas. “Não é uma reserva de va-
gas para mulheres, como é o caso 
de pessoas negras, com deficiên-
cia, indígenas e quilombolas. Mas 
vamos fazer uma equiparação do 
percentual de mulheres que pas-
sam da primeira para a segunda 
fase”, disse a titular do MGI. Ao ser 
questionada sobre o risco de judi-
cialização por conta dessa mudan-
ça, a ministra disse que está segura 
para fazer o certame dessa forma in-
fralegal. “Foi uma decisão do grupo 
de governança do concurso e esta-
mos muito seguros. Todo concurso 
no Brasil tem judicialização. E não 
é reserva de vagas, mas uma ação 
afirmativa que permita a aplicação 
de uma política pública”, ressaltou 
Dweck, ao lado da ministra das Mu-
lheres, Márcia Lopes.

Substituição

A ministra Esther Dweck fez 
questão de afirmar que o MGI tem 
autorizado  a criação de vagas em 
um volume inferior ao volume de 
aposentadorias no setor público. 
Entre 2010 e 2023, segundo ela, 246 
mil servidores se aposentaram e a 
previsão para os próximos 10 anos 
é de mais 180 mil, e, desde o iní-
cio do novo governo, em 2023, fo-
ram abertas cerca de 15 mil vagas, 
“sem contar as temporárias”. “A ta-
xa de reposição (das vagas) é muito 
menor do que das pessoas que es-
tão saindo. Claro que houve entra-
das anteriores, não só desde 2003, 
mas, como já venho falando mui-
to, foi muito disparo, e as áreas que 
perderam a gente e as áreas que ga-
nharam a pessoa”, afirmou Dweck.

De acordo com dados do MGI, 
neste ano, até 13 de junho, a pasta 
autorizou a abertura de 8.443 vagas 
neste ano no funcionalismo fede-
ral. Desse montante, não estão in-
cluídas as do CNPU 2 porque o edi-
tal ainda não havia sido publicado. 

Nesse novo concurso unificado, 
35% das vagas serão destinadas a 
pessoas negras (25%), quilombolas 
(3%) e indígenas (2%) e com defi-
ciência (5%). Neste ano, o total de va-
gas que serão disputadas é de 3.652, 
distribuídas em 32 órgãos, – número 
ajustado com a retirada de institutos 
da lista (antes de 36) que pertenciam 
ao Ministério da Saúde. Desse total, 
3.144 serão destinadas para nível su-
perior e 508 para nível intermediário.

As inscrições podem ser feitas a 
partir de amanhã e o prazo termi-
na no dia 20 deste mês. A taxa de 
inscrição tem valor único de R$ 70 
e os salários iniciais variam de R$ 
7 mil a R$ 16 mil.

Impacto

Conforme dados do MGI, o im-
pacto fiscal desse novo concurso 
será de R$ 388,5 milhões de impac-
to em um ano, mas, em 2026, o va-
lor será menor, de R$ 270 milhões, 
porque as pessoas devem assumir 
seus respectivos cargos ao longo do 
ano. Vale lembrar, que dos aprova-
dos para as 6,6 mil vagas previstas 
no CNPU do ano passado, 1,5 mil 
ainda não foram nomeados.

No CNPU 2, a maioria das va-
gas será destinada para a capi-
tal do país, Brasília, sendo res-
ponsável por quase 60% do total: 
2.089. Nos demais estados da re-
gião Centro-Oeste, estão previstas 
quatro vagas, e outras 391 serão 
de distribuição nacional, em di-
ferentes regiões. O Sudeste terá o 
segundo maior volume de coloca-
ções do certame, de 814; seguido 
pelo Nordeste, de 165; pelo Norte, 
de 135; e pelo Sul, de 54.

 » ROSANA HESSEL
 » RAPHAELA PEIXOTO

Temos várias políticas 
que mostram que o 
resultado de aumentar 
a diversidade melhora 
os resultados das 
políticas, transforma 
as políticas, faz 
políticas mais voltadas 
à nossa população”

Esther Dweck,  

ministra da Gestão

O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva anunciará hoje o Plano Safra 
2025/2026 da agricultura empresa-
rial, com valores que devem superar 
os R$ 500 bilhões, conforme pleiteou 
o setor. Embora seja um recorde, o 
pacote não agrada de todo o agro, 
uma vez que as taxas de juros pode-
rão chegar a 14% ao ano, conforme 
Lula mesmo indicou ontem.

Prevendo que ouvirá as queixas, 
o presidente se antecipou a expli-
car, no lançamento do Plano Safra 
da agricultura familiar, que a políti-
ca monetária do Banco Central não 
permitiu a oferta de taxas meno-
res, mas frisou que elas estão bai-
xas, tanto para o pequeno agricul-
tor, quanto para o grande. “Se você 
for olhar a agricultura empresarial, 

as pessoas se queixam: ‘mas a taxa 
de juros está muito cara’. Pois bem, 
se você pegar um juro a 14% ao ano 
e descontar 5% da inflação, esse ju-
ro vai ser 9%. Está longe de ser a ta-
xa selic. Então, é importante que a 
gente aprenda a falar essas coisas 
para as pessoas se darem conta de 
que os nossos bancos estão fazen-
do coisas que historicamente não 
se fazia neste país”, afirmou Lula.

Ao comentar as taxas de finan-
ciamento oferecidas pelo governo 
ao pequeno produtor, Lula desta-
cou que os juros de 3% e 2,5% pre-
vistos no programa são, na prática, 
negativos, quando comparados à 
inflação. “Se a inflação está em 5%, 
e o juro é de 3%, então é menos que 
juro zero. E é isso que a gente quer: 
apoiar quem produz comida.”

“Eu gostaria que todos os juros 
fossem zero, mas isso ainda não 

depende da nossa política econô-
mica, que não tem muito a ver com 
a taxação de juros”, declarou Lula, 
para depois tecer elogios ao pre-
sidente do Banco Central, Gabriel 
Galípolo, que, na última reunião do 
Comitê de Política Monetária, ele-
vou a Selic para 15% ao ano. “O Ga-
lípolo é um presidente muito sério, 
e eu tenho certeza de que as coisas 
vão ser corrigidas com o passar do 
tempo”, disse.

Pronaf

O Plano Safra da agricultura fa-
miliar prevê R$ 89 bilhões em cré-
dito com juros subsidiados e incen-
tivos à agroecologia, à mecanização 
sustentável e à inclusão de mulheres 
no campo. Do total, R$ 78,2 bilhões 
são do Programa Nacional de For-
talecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf). Está mantida a taxa de 3% 
para financiar a produção de ali-
mentos, como arroz, feijão, man-
dioca, frutas, verduras, ovos e leite 
— caindo para 2% quando o cultivo 
for orgânico ou agroecológico. Essa 
estratégia, adotada nos últimos dois 
planos safras da agricultura familiar, 
resultou no aumento dos financia-
mentos para produtos da cesta bá-
sica, gerando renda no campo e ga-
rantindo preços mais justos. 

“Nós queremos que todo agri-
cultor possa ter dignidade, possa 
ter conforto no trabalho no cam-
po, para produzir alimentos para 
colocar nas mesas do povo brasi-
leiro”, apontou Paulo Teixeira, mi-
nistro do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar. O limite 
para a compra de máquinas e equi-
pamentos menores foi ampliado de 
R$ 50 mil para R$ 100 mil.

 » FERNANDA STRICKLAND
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AGRICULTURA

Governo lança hoje o Plano Safra

Paulo Teixeira: objetivo é que o agricultor possa ter dignidade    

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil


